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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
Existem diferentes nomenclaturas1 relacionadas à questão dos 

gêneros, porém nem todas se referem a mesma coisa. É essencial 
saber distinguir o que é gênero textual, gênero literário e tipo tex-
tual. Cada uma dessas classificações é referente aos textos, porém 
é preciso ter atenção, cada uma possui um significado totalmente 
diferente da outra. Veja uma breve descrição do que é um gênero 
literário e um tipo textual:

1	  O gênero textual também pode ser denominado de gênero discursivo. 

Essa nomenclatura se altera de acordo com a perspectiva teórica, sendo que em 
uma as questões discursivas ideológicas e sociais são levadas mais em conside-
ração, enquanto em outra há um enfoque maior na forma. Nesse momento não 
trabalharemos com essa diferença.
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Gênero Textuais: referem-se às formas de organização dos tex-
tos de acordo com as diferentes situações de comunicação. Podem 
ocorrer nas diferentes esferas de comunicação (literária, jornalísti-
ca, digital, judiciária, entre outras). São exemplos de gêneros textu-
ais: romance, conto, receita, notícia, bula de remédio.

Gênero Literário – são os gêneros textuais em que a consti-
tuição da forma, a aplicação do estilo autoral e a organização da 
linguagem possuem uma preocupação estética. São classificados de 
acordo com a sua forma, podendo ser do gênero lírico, dramático 
ou épico. Pode-se afirmar que todo gênero literário é um gênero 
textual, mas nem todo gênero textual é um gênero literário.

Tipo Textual - é a forma como a linguagem se estrutura dentro 
de cada um dos gêneros. Refere-se ao emprego dos verbos, poden-
do ser classificado como narrativo, descritivo, expositivo, dissertati-
vo-argumentativo, injuntivo, preditivo e dialogal. Cada uma dessas 
classificações varia de acordo como o texto se apresenta e com a 
finalidade para o qual foi escrito.

Exporemos abaixo os gêneros discursivos mais comuns. Cada 
um dos gêneros são agrupados segundo a predominância do tipo 
textual.

A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-
cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

Gêneros Textuais e Gêneros Literários

Conforme o próprio nome indica, os gêneros textuais se refe-
rem a qualquer tipo de texto, enquanto os gêneros literários se re-
ferem apenas aos textos literários.

Os gêneros literários são divisões feitas segundo características 
formais comuns em obras literárias, agrupando-as conforme crité-
rios estruturais, contextuais e semânticos, entre outros.

- Gênero lírico;
- Gênero épico ou narrativo;

- Gênero dramático.

Gênero Lírico
É certo tipo de texto no qual um eu lírico (a voz que fala no po-

ema e que nem sempre corresponde à do autor) exprime suas emo-
ções, ideias e impressões em face do mundo exterior. Normalmente 
os pronomes e os verbos estão em 1ª pessoa e há o predomínio da 
função emotiva da linguagem.

Elegia
Um texto de exaltação à morte de alguém, sendo que a mor-

te é elevada como o ponto máximo do texto. O emissor expressa 
tristeza, saudade, ciúme, decepção, desejo de morte. É um poema 
melancólico. Um bom exemplo é a peça Roan e Yufa, de William 
Shakespeare.

Epitalâmia
Um texto relativo às noites nupciais líricas, ou seja, noites ro-

mânticas com poemas e cantigas. Um bom exemplo de epitalâmia é 
a peça Romeu e Julieta nas noites nupciais.

Ode (ou hino)
É o poema lírico em que o emissor faz uma homenagem à 

pátria (e aos seus símbolos), às divindades, à mulher amada, ou a 
alguém ou algo importante para ele. O hino é uma ode com acom-
panhamento musical.

Idílio (ou écloga) 
Poema lírico em que o emissor expressa uma homenagem à 

natureza, às belezas e às riquezas que ela dá ao homem. É o poema 
bucólico, ou seja, que expressa o desejo de desfrutar de tais belezas 
e riquezas ao lado da amada (pastora), que enriquece ainda mais 
a paisagem, espaço ideal para a paixão. A écloga é um idílio com 
diálogos (muito rara).

Sátira
É o poema lírico em que o emissor faz uma crítica a alguém 

ou a algo, em tom sério ou irônico. Tem um forte sarcasmo, pode 
abordar críticas sociais, a costumes de determinada época, assun-
tos políticos, ou pessoas de relevância social.

Acalanto
Canção de ninar.

Acróstico
Composição lírica na qual as letras iniciais de cada verso for-

mam uma palavra ou frase. Ex.:

Amigos são
Muitas vezes os
Irmãos que escolhemos.
Zelosos, eles nos
Ajudam e
Dedicam-se por nós, para que nossa relação seja verdadeira e 
Eterna
https://www.todamateria.com.br/acrostico/
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Balada
Uma das mais primitivas manifestações poéticas, são cantigas 

de amigo (elegias) com ritmo característico e refrão vocal que se 
destinam à dança.

Canção (ou Cantiga, Trova)
Poema oral com acompanhamento musical.

Gazal (ou Gazel)
Poesia amorosa dos persas e árabes; odes do oriente médio.

Soneto
É um texto em poesia com 14 versos, dividido em dois quarte-

tos e dois tercetos.

Vilancete
São as cantigas de autoria dos poetas vilões (cantigas de escár-

nio e de maldizer); satíricas, portanto. 

Gênero Épico ou Narrativo
Na Antiguidade Clássica, os padrões literários reconhecidos 

eram apenas o épico, o lírico e o dramático. Com o passar dos anos, 
o gênero épico passou a ser considerado apenas uma variante do 
gênero literário narrativo, devido ao surgimento de concepções de 
prosa com características diferentes: o romance, a novela, o conto, 
a crônica, a fábula. 

Épico (ou Epopeia)
Os textos épicos são geralmente longos e narram histórias de 

um povo ou de uma nação, envolvem aventuras, guerras, viagens, 
gestos heroicos, etc. Normalmente apresentam um tom de exalta-
ção, isto é, de valorização de seus heróis e seus feitos. Dois exem-
plos são Os Lusíadas, de Luís de Camões, e Odisseia, de Homero.

Ensaio
É um texto literário breve, situado entre o poético e o didático, 

expondo ideias, críticas e reflexões morais e filosóficas a respeito de 
certo tema. É menos formal e mais flexível que o tratado. 

Consiste também na defesa de um ponto de vista pessoal e 
subjetivo sobre um tema (humanístico, filosófico, político, social, 
cultural, moral, comportamental, etc.), sem que se paute em for-
malidades como documentos ou provas empíricas ou dedutivas de 
caráter científico. Exemplo: Ensaio sobre a tolerância, de John Lo-
cke.

Gênero Dramático
Trata-se do texto escrito para ser encenado no teatro. Nesse 

tipo de texto, não há um narrador contando a história. Ela “aconte-
ce” no palco, ou seja, é representada por atores, que assumem os 
papéis das personagens nas cenas.

Tragédia
É a representação de um fato trágico, suscetível de provocar 

compaixão e terror. Aristóteles afirmava que a tragédia era “uma re-
presentação duma ação grave, de alguma extensão e completa, em 
linguagem figurada, com atores agindo, não narrando, inspirando 
dó e terror”. Ex.: Romeu e Julieta, de Shakespeare.

Farsa
A farsa consiste no exagero do cômico, graças ao emprego de 

processos como o absurdo, as incongruências, os equívocos, a ca-
ricatura, o humor primário, as situações ridículas e, em especial, o 
engano.

Comédia
É a representação de um fato inspirado na vida e no sentimento 

comum, de riso fácil. Sua origem grega está ligada às festas popu-
lares.

Tragicomédia
Modalidade em que se misturam elementos trágicos e cômi-

cos. Originalmente, significava a mistura do real com o imaginário.

Poesia de cordel
Texto tipicamente brasileiro em que se retrata, com forte apelo 

linguístico e cultural nordestinos, fatos diversos da sociedade e da 
realidade vivida por este povo.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.
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MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO

RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU 

DECIMAL; MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; MÁXIMO DIVISOR COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, 
ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA 

DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E 
PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATI-

VOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS 
MS-OFFICE 2016

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.
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Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Win-
dows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

MS-WORD 2016: ESTRUTURA BÁSICA DOS DOCU-
MENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS, 

CABEÇALHOS, PARÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, 
MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, TABELAS, 
IMPRESSÃO, CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO 
DE PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, INSERÇÃO DE OBJE-

TOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, CAIXAS DE TEXTO

Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas e 
novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe docu-
mentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos de do-
cumentos e estilos de formatações predefinidos para agilizar e dar 
um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. Trouxe pou-
quíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da computação, 
permitindo o compartilhamento de documentos e possuindo inte-
gração direta com vários outros serviços da web, como Facebook, 
Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a 

realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um ter-
mo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações que 
procurar.

– Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vários 
usuários trabalhem no mesmo documento de forma simultânea.

Ao armazenar um documento on-line no OneDrive ou no Sha-
rePoint e compartilhá-lo com colegas que usam o Word 2016 ou 
Word On-line, vocês podem ver as alterações uns dos outros no 
documento durante a edição. Após salvar o documento on-line, cli-
que em Compartilhar para gerar um link ou enviar um convite por 
e-mail. Quando seus colegas abrem o documento e concordam em 
compartilhar automaticamente as alterações, você vê o trabalho 
em tempo real.

http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Agente de Atividades Escolares

ORIENTAÇÃO À MOVIMENTAÇÃO DOS ALUNOS

Trânsito congestionado, filas duplas, excesso de veículos, pe-
destres atravessando fora das faixas e, o pior, muitas crianças no 
meio disso tudo. Parece familiar? Sim, não é? Afinal todos nós já 
passamos por isso ao levar um filho, sobrinho ou vizinho à escola. 
E não importa se a rua é estreita ou é uma grande avenida. Os pro-
blemas continuam.

Mas, de repente, me ocorreu uma coisa: será que a escola te-
ria como puxar para si essa responsabilidade e controlar, de forma 
organizada, o fluxo de pais e a entrada e saída de alunos? Talvez 
sim. Se você é um gestor escolar, dê uma olhada nessas dicas para 
gerenciar o portão da sua instituição:

Otimize a logística

O controle da entrada e saída de alunos deve começar já na 
porta da escola. Um funcionário que fique com essa responsabi-
lidade é muito útil para evitar correrias e impedir que se formem 
grupinhos de alunos na porta, tanto na hora da entrada como na 
da saída.

Para que o tráfego fique melhor, a utilização de sinais diferen-
ciados com o objetivo de prender a atenção dos motoristas e pe-
destres ajuda. Eles podem indicar as vagas disponíveis e os locais 
corretos para embarque e desembarque.

Se a escola fica localizada em uma rua com tráfego intenso ou 
em um local onde não haja opções para estacionar, verifique a pos-
sibilidade de alternar o horário de entrada e saída das turmas.

Organize os carros

A disputa de um lugarzinho para estacionar é acirrada, tanto 
para pais como para os profissionais que fazem serviços de trans-
porte. E não é difícil topar com os sem educação no trânsito e que 
insistem nas filas duplas, o que só piora o trânsito.

A demora de alguns responsáveis no interior da escola também 
colabora com a desorganização. Ela não é saudável para a logística, 
uma vez que reduz a rotatividade dos veículos, prejudicando o es-
coamento da via. Aí você deve estar se perguntando: como a escola 
pode resolver isso? Simples. Agende qualquer atendimento para 
horários que fujam à entrada e saída.

Para resolver a questão das vans e micro-ônibus que não têm 
onde parar uma boa estratégia seria direcionar um dos portões da 
escola – caso ela tenha mais de um – somente para essa logística.

Esteja atento à segurança

No caso dos pais não irem buscar as crianças, no início do ano 
eles devem autorizar por escrito a saída do aluno com determina-
das pessoas: a babá, a avó, a tia. Somente dessa forma a escola 
terá controle sobre quem pode ter acesso àquela criança e poderá 
informar aos responsáveis, caso algum desconhecido tente retirar o 
menor da instituição. Se o aluno já tiver idade para sair sozinho, a 
autorização dos pais também deve ser feita por escrito.

No quesito segurança, é preciso que haja uma força-tarefa: os 
funcionários devem estar alinhados e atentos a qualquer movimen-
tação suspeita, incluindo o aparecimento de qualquer pessoa es-
tranha. Por isso, para minimizar os riscos deve-se diminuir também 
o fluxo de pessoas. E mais: quem não trabalha no local e precisa 
entrar na instituição deve se identificar.

Acompanhe entrada e saída de alunos

O gestor deve fazer o possível para acompanhar a entrada e 
saída dos alunos. Dessa forma poderá perceber se os combinados 
estão funcionando e o que pode ser melhorado.

Envolva pais e alunos

Procure conversar com pais e alunos sobre mudanças e peça 
a colaboração de todos. É possível que tragam sugestões e ideias 
para melhorar o fluxo na porta da escola e o bom funcionamento 
da instituição.

Use a tecnologia

Usar a tecnologia também pode ser uma grande sacada. Siste-
mas de gestão auxiliam na organização das tarefas pedagógicas e 
acadêmicas, trabalhando no controle de matrículas, pagamentos e 
ocorrências.

Em um canal para os pais a escola pode disponibilizar informa-
ções como notas, avaliações, comprovantes de frequência e manter 
atualizados os horários de saída do aluno. Alguns softwares propor-
cionam até o envio de mensagens via e-mail ou SMS para avisar aos 
pais sobre atrasos e faltas.

A entrada e saída de alunos é algo sério e demanda uma boa 
dose de atenção e cuidados. E na sua escola, como isso funciona? 
Conte-nos a sua experiência nesse assunto.
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ORIENTAÇÃO À MANUTENÇÃO DA ORDEM E DA OB-
SERVÂNCIA DAS NORMAS DA ESCOLA E DE TRÂNSITO

Todas as instituições escolares necessitam de uma série de 
normas para que haja ordem no processo de ensino. Estas normas 
estão expressas no regulamento escolar.

A ideia fundamental de qualquer regulamento escolar é esta-
belecer o que é permitido e, sobretudo, o que está proibido em 
relação ao comportamento de professores e alunos.

Base para o bom funcionamento de uma comunidade
O regulamento escolar é um documento que especifica com 

detalhes o regime interno que deve ser seguido pelo conjunto de 
uma comunidade educativa. Há uma série de aspectos que devem 
ser respeitados nesse tipo de documento: o cumprimento dos horá-
rios pré-estabelecidos, quais as condutas não são admissíveis e suas 
sanções correspondentes, normas de higiene, assim como regras 
de comportamento geral entre a relação professor x aluno.

Finalidade do regulamento escolar
O regulamento escolar não é simplesmente um conjunto de 

proibições, mas devem ter um propósito educativo e formativo. Por 
este motivo, os regulamentos devem ser conhecidos pelos alunos 
para obedecer a seus professores. O aluno deve entender que o 
regulamento é algo positivo e que não se trata de um regime san-
cionador. O respeito ao regulamento escolar determina que os li-
mites éticos de comportamento individual devam ser assumidos. 
Se os limites são vulnerados ou não são respeitados há uma série 
de consequências que devem ser acatadas. O descumprimento do 
regulamento estabeleceria uma atividade acadêmica com muitas 
dificuldades e uma educação sem valores. De qualquer forma, este 
tipo de regulamento deve adequar-se à idade dos alunos, pois a 
ideia de respeitar uma norma é muito diferente de uma criança 
com 6 anos do que um adolescente de 15 anos.

Mudanças de época, a evolução nos conceitos da educação, o 
respeito e os direitos

Ao longo da história os regulamentos escolares passaram por 
mudanças. No passado era comum o castigo físico e uma discipli-
na rígida, já na atualidade as normas pretendem evitar situações 
indesejáveis como o bullying escolar ou a falta de respeito aos pro-
fessores.

Do ponto de vista social, há um debate sobre qual deve ser o 
tipo de regulamento escolar. Pode-se dizer que há duas posições: 
uns defendem que o regulamento deve ser rígido tanto em seu con-
teúdo como em sua aplicação, por outro lado, outros consideram 
que os regulamentos devem ser mais flexíveis e sua aplicação prá-
tica tem que adaptar-se às circunstâncias de cada contexto acadê-
mico.

Consequentemente, há dois tipos de metodologia educativa 
vinculadas aos regulamentos escolares. A mais estrita enfatiza os 
elementos sancionadores e a mais tolerante considera que a ideia 
de proibição deve ser substituída pela prevenção e pelo diálogo.

SEGURANÇA NO TRÂNSITO

COMO EVITAR ACIDENTES
Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 

(Norma 10697/89) acidente de trânsito é “Todo evento não preme-
ditado de que resulte dano em veículo ou na sua carga e/ou lesões 
em pessoas e/ou animais, em que pelo menos uma das partes está 
em movimento nas vias terrestres ou áreas abertas ao público.

Pode originar-se, terminar ou envolver veículo parcialmente na 
via pública”.

Classificação dos Acidentes
Todo acidente de trânsito pode ser classificado em evitável e 

inevitável.
a) Acidente evitável: é aquele em que alguém deixou de fazer 

algo que poderia ter feito para evitá-lo.
Exemplos: Acidentes causados por não se considerar a distân-

cia de seguimento (segurança), causados pelo mau estado de con-
servação do veículo, por um buraco na via, por condutor alcooliza-
do ou que fez uso de substância entorpecente.

b) Acidente inevitável: é aquele que acontece mesmo com to-
dos os cuidados indispensáveis para um trânsito seguro. Tem como 
causa os efeitos da natureza, do tipo fenômenos CATASTRÓFICOS. 
Muitas pessoas acham que por se prever tal acontecimento este 
também seria considerado evitável, no entanto existe uma grande 
diferença entre prever e evitar que tal acontecimento ocorra. Pre-
ver é no campo da suposição e evitar é no campo da ação. Exem-
plos: Acidentes causados em função de fenômenos da natureza 
(terremotos, maremotos, tsunamis, tempestades, furacões).

Fatores causadores de acidentes
Podem estar relacionados às falhas humanas e às falhas me-

cânicas dos veículos. O clima, as vias e o trânsito também são res-
ponsáveis para que ocorram acidentes de trânsito. Entre os fatores 
causadores de acidentes relacionados às falhas humanas, podemos 
destacar a negligência, a imprudência e a imperícia.

a) Negligência: É a falta de cuidado, descaso ou desleixo do 
condutor, em situações que ele deixa de fazer algo, apesar de capaz 
e em condições de fazê-lo. Exemplo: conduzir veículo que apresen-
te equipamento obrigatório inoperante.

b) Imprudência: É não tomar o devido cuidado, é o comporta-
mento arriscado, de precipitação, no qual o condutor viola a legis-
lação de trânsito e as normas de boa conduta, colocando a si e os 
demais usuários da via em risco. Exemplo: trafegar a uma velocida-
de de 100Km/h em uma via de 40Km/h, avançar o sinal vermelho, 
entre outras.

c) Imperícia: é a incapacidade, a falta de habilidade específi-
ca na condução de um veículo, levada pela inexperiência/falta de 
domínio em certas situações no trânsito. Exemplo: não conseguir 
manter o veículo parado em um aclive (controle de embreagem), 
estando o trânsito congestionado.

É importante entender que essas falhas, isoladas ou combina-
das entre si, estão presentes na maioria dos acidentes de trânsito 
e, por isso, devem ser evitadas, de modo que pratiquemos atitudes 
que protejam a vida.
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Método básico de prevenção de acidentes
Tão importante quanto conhecer as condições adversas e en-

tender os fatores causadores de acidentes, é aplicá-los com intuito 
de evitar os acidentes de trânsito. Para isso, é de suma importância 
respeitar as leis de trânsito e fazer uso das normas de segurança, 
utilizando o método básico de prevenção de acidentes.

Esse método é uma estratégia para evitar ou minimizar a gra-
vidade dos acidentes. Vale ressaltar que as ações devem ser toma-
das em um curto período de tempo e consistem em três momentos 
distintos.

• Ver, identificar o perigo: estar atento e se antecipar é pri-
mordial para se evitar um acidente. Se o condutor não visualizar os 
acontecimentos no trânsito, não terá tempo hábil para tomar uma 
atitude.

• Pensar, analisar o cenário: verificar quais possíveis alternati-
vas para evitar o acidente. Na maioria das vezes, os acidentes resul-
tam de um erro do motorista. O mesmo erro que produz um aciden-
te leve pode causar um acidente fatal. A gravidade é determinada 
por uma atitude errada ou mal pensada.

• Agir, tomar uma atitude: uma vez detectado o perigo e qual 
atitude deverá ser tomada, é hora de agir. Tenha confiança e exe-
cute a ação desejada. Lembre-se de que “esperar e ver no que dá” 
pode não ser uma boa ideia.

Grande parte dos acidentes ocorre porque os motoristas, mes-
mo percebendo o perigo, esperam que o outro envolvido na situa-
ção tome as providências. Sendo assim, aja de forma consciente e 
decidida, demonstre qual atitude irá tomar.

SITUAÇÕES DE RISCO
O trânsito é feito pelas pessoas e, como nas outras atividades 

humanas, ele nos impõem cuidados específicos para uma melhor 
convivência social.

As atitudes necessárias para um convívio harmônico entre con-
dutores e pedestres estão diretamente ligadas ao cumprimento e 
ao respeito à legislação de trânsito, da qual derivam os direitos e 
deveres dos usuários desse sistema. Essas normatizações têm um 
papel fundamental na segurança do trânsito, são elas que especi-
ficam os equipamentos de segurança obrigatórios nos veículos, os 
componentes que devem ser utilizados em cada situação e as atitu-
des dos condutores.

É fato que muitas atividades humanas envolvem riscos, em 
maior ou menor grau, seja em casa, no trabalho ou no trânsito. No 
entanto, é possível reduzi-los com a adoção de atitudes e equipa-
mentos corretos.

O condutor defensivo está sempre atento e procura utilizar, de 
acordo com a situação, os equipamentos que o próprio Código de 
Trânsito Brasileiro estipula como obrigatórios.

Cinto de segurança
Assim como o capacete é destinado para um pedreiro, os ócu-

los para um soldador ou a luva para um médico, o cinto de seguran-
ça é um equipamento obrigatório para os ocupantes de um veículo.

A função do cinto de segurança é evitar que a pessoa seja pro-
jetada contra as partes fixas do automóvel ou mesmo para fora do 
veículo. Testes de colisão mostram que batidas a apenas 20 Km/h já 
podem ocasionar a morte de quem não o utiliza.

Por isso, os cintos de segurança devem ser utilizados por todos 
os ocupantes de um automóvel, independente de seu uso ser obri-
gatório por lei.

Para maior segurança, faça sempre uma inspeção dos cintos de 
segurança:

• verifique se os cintos não têm cortes, para não se romperem 
numa emergência;

• confira se não existem dobras que impeçam a perfeita elas-
ticidade;

• teste o travamento para ver se está funcionando perfeita-
mente;

• verifique se os cintos dos bancos traseiros estão disponíveis 
para serem utilizados por todos os ocupantes.

Uso correto do cinto de segurança: ajuste firmemente ao cor-
po, sem deixar folgas;

• a faixa superior não deverá ficar muito acima ou abaixo do 
ombro, tendo em vista que pode prejudicar na condução;

• a faixa inferior deverá ficar abaixo do abdome, sobretudo 
para as gestantes.

Assentos próprios para crianças
As crianças devem utilizar o assento de acordo com a idade/

peso/altura. Em 2008 o Conselho Nacional de Trânsito – Contran 
estabeleceu o modo como as crianças devem ser transportadas 
(Vide Resolução nº 277/08 - Contran), passando a ser obrigatório o 
uso dos equipamentos de segurança a partir de 1º de setembro de 
2010. É importante que os condutores entendam que, da mesma 
forma que o cinto de segurança, o assento próprio para criança é 
um item de segurança muito eficaz, sendo imprescindível seu uso 
independente da obrigatoriedade.

Não basta a criança utilizar uma cadeira apropriada, esta deve 
ser certificada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia - Inmetro.

a) Bebê conforto ou conversível
As crianças com até um ano de idade deverão utilizar, obriga-

toriamente, o dispositivo de retenção denominado “bebê conforto 
ou conversível”.

Peso e Idade – Desde o nascimento até 13 Kg, conforme reco-
mendação do fabricante, ou até 1 ano de idade.

Posição – Voltada para o vidro traseiro, com leve inclinação, 
conforme instruções do fabricante, sempre no banco de trás.

b) Cadeira de segurança
As crianças com idade superior a um ano e inferior ou igual 

a quatro anos deverão utilizar, obrigatoriamente, o dispositivo de 
retenção denominado “cadeirinha”.

Peso e Idade – De 9 a 18 Kg aproximadamente, de 1 a 4 anos 
de idade.

Posição – Voltada para frente, na posição vertical, no banco de 
trás.

c) Assento de elevação
As crianças com idade superior a quatro anos e inferior ou igual 

a sete anos e meio deverão utilizar o dispositivo de retenção deno-
minado “assento de elevação”.

Peso e Idade - De 18 até 36 Kg aproximadamente, de 4 a 7 anos 
e meio de idade.

Posição - No banco traseiro com cinto de três pontos.
(Vide Resolução nº 391/11 - Contran, quanto ao uso do “BOOS-

TER”).


